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Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos 
adicionais.  São Paulo, 23 de setembro de 2022� A Diretoria
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Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.018.751 – 9 127 113.917 766.081 – 1.898.885 6.195.655 8.094.540
Outras reservas - resultado de exercícios anteriores (Em controladas) – – – – – – – – 36.619 36.619
Saldos em 01 de janeiro de 2020 1.018.751 – 9 127 113.917 766.081 – 1.898.885 6.232.274 8.131.159
Pagamento de dividendos – – – – – (68.149) – (68.149) (292.428) (360.577)
Aquisição de ações de própria emissão – – – – – – – – (141.196) (141.196)
Reconhecimento pagamento em ações - controladora/controladas – – – – – – – – 6.306 6.306
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas (resultado abrangente) – – – (52) – – – (52) (51.120) (51.172)
Ajustes acumulados de conversão - controladas (resultado abrangente) – – – – – – – – 2.205 2.205
Variação cambial de investidas no exterior – – 5 – – – – 5 – 5
Outros ajustes de avaliação patrimonial em controladas (resultado abrangente) – – – – – – – – 9.187 9.187
Redução de participação - não controladores – – – – – – – – (36) (36)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 330.555 330.555 1.336.489 1.667.044
Destinação do lucro do exercício:
	 Constituição de reservas – – – – 16.528 234.010 (250.538) – – –
	 Juros sobre o capital próprio – – – – – – (80.017) (80.017) (373.851) (453.868)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.018.751 – 14 75 130.445 931.942 – 2.081.227 6.727.830 8.809.057
Aumento de capital 200.000 – – – – (200.000) – – – –
Pagamento de dividendos – – – – – (113.701) – (113.701) (333.263) (446.964)
Aquisição de ações de própria emissão – – – – – – – – (45.432) (45.432)
Reconhecimento pagamento em ações - controladora/controladas – – – – – – – – 13.116 13.116
Ajuste de títulos e valores mobiliários - controladas (resultado abrangente) – – – (304) – – – (304) (296.946) (297.250)
Ajustes acumulados de conversão - controladas (resultado abrangente) – – – – – – – – 10.474 10.474
Variação cambial de investidas no exterior – – 11 – – – – 11 – 11
Outros ajustes de avaliação patrimonial em controladas (resultado abrangente) – – – – – – – – 1.457 1.457
Aumento de participação - não controladores – – – – – – – – 20 20
Lucro líquido do exercício – – – – – – 244.390 244.390 1.274.512 1.518.902
Destinação do lucro do exercício:
	 Constituição de reservas – – – – 12.220 145.948 (158.168) – – –
	 Juros sobre o capital próprio – – – – – – (86.222) (86.222) (336.149) (422.371)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.218.751 – 25 (229) 142.665 764.189 – 2.125.401 7.015.619 9.141.020

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais

Ativo
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 86.775 79.612 27.326.944 24.592.079
Caixa e equivalentes de caixa 4 12.124 10.338 1.412.993 926.234
Ativos financeiros – – – –
	 Instrumentos financeiros a valor
		   justo por meio do resultado 5.1.1 – – 7.478.690 9.009.670
	 Instrumentos financeiros a 
		  valor justo por meio de outros 
			   resultados abrangentes 5.1.2 – – – –
Empréstimos e financiamentos 6 – – 9.382.483 7.192.576
Prêmios a receber de segurados 7 – – 5.550.561 4.608.343
Recebíveis de prestação de serviços – – 80.400 70.304
Ativos de resseguro – – 159.734 179.764
Dividendos e juros sobre o 
	 capital próprio a receber 8 73.358 68.094 – –
Impostos e contribuições a recuperar 9 1.232 1.114 219.741 131.421
Bens à venda 10 – – 208.844 107.899
Custos de aquisição diferidos 11 – – 2.218.715 1.924.421
Instrumentos financeiros derivativos – – 18.022 –
Outros ativos 12 61 66 596.761 441.447
Não circulante 2.355.932 2.289.794 14.322.097 12.163.264
Ativos financeiros
	 Aplicações financeiras a valor justo 
por meio do resultado 5.1.1 – – 1.808 1.587
	 Aplicações financeiras a valor 
	 justo por meio de outros 
		  resultados abrangentes 5.1.2 – – 3.718.693 4.472.292
	 Aplicações financeiras mensuradas 
ao custo amortizado 5.1.3 – – 2.352.016 1.733.121
Empréstimos e financiamentos 6 – – 1.142.828 976.168
Prêmios a receber de segurados 7 – – 301.708 152.449
Ativos de resseguro – – 13.779 6.718
Imposto de renda e contribuição 
	 social diferidos 13.1 – – 926.965 333.053
Impostos e contribuições a recuperar 9 – – 2.295 2.295
Custos de aquisição diferidos 11 – – 166.862 73.837
Outros ativos 12 4.139 2.861 342.110 361.373
Propriedades imobiliárias de investimento – – 103.203 139.695
Investimentos em controladas 14 2.351.654 2.286.760 579.447 –
Outros investimentos 19 19 35.159 173
Ativo imobilizado 15 120 154 2.158.699 1.650.659
Ativos intangíveis 16 – – 2.378.685 2.156.123
Ativo de direito de uso – – 97.840 103.721
Total do ativo 2.442.707 2.369.406 41.649.041 36.755.343

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 73.877 72.168 24.959.566 20.749.397
Passivos de contratos de seguro 17 – – 10.670.728 9.504.592
Débitos de operações de 
	 seguro e resseguro 18 – – 615.783 502.154
Passivos financeiros 19 – – 11.658.869 8.915.922
Impostos e contribuições a recolher 20 157 158 660.963 540.179
Dividendos e JCP a pagar 21 73.289 68.014 357.220 405.434
Instrumentos financeiros derivativos – – – 143
Passivo de arrendamento – – 12.894 20.227
Outros passivos 22 431 3.996 983.109 860.746
Não circulante 243.429 216.011 7.548.455 7.196.889
Passivos de contratos de seguro 17 – – 5.758.977 6.110.483
Passivos financeiros 19 228.899 201.569 984.092 464.053
Impostos de renda e contribuição
	  social diferidos 13.2 – – 312.849 308.939
Impostos e contribuições a recolher 20 – – 20.640 10.405
Passivo de arrendamento – – 118.814 115.339
Outros passivos 22 11.218 11.250 196.834 69.541
Provisões judiciais 23 3.312 3.192 156.249 118.129
Patrimônio líquido 24 2.125.401 2.081.227 9.141.020 8.809.057
Capital social 1.218.751 1.018.751 1.218.751 1.018.751
Reservas de lucros 906.854 1.062.387 906.854 1.062.387
Outros resultados abrangentes (204) 89 (204) 89
Participação dos acionistas 
	 não controladores no patrimônio 
		  líquido das controladas – – 7.015.619 6.727.830
Total do passivo e patrimônio líquido 2.442.707 2.369.406 41.649.041 36.755.343

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Receitas
Prêmios de seguros emitidos 
	 e contraprestações líquidas – – 17.712.070 15.804.951
(–) Prêmios de resseguros cedidos – – (125.830) (159.532)
=Prêmio líquido emitido e 
	 contraprestações emitidas 25 – – 17.586.240 15.645.419
Receitas de operações de crédito – – 2.119.399 1.709.262
Receitas de prestação de serviços – – 1.309.719 1.134.405
Contribuições de planos de previdência – – 150.918 151.358
Receita com títulos de capitalização – – 59.357 49.858
Outras receitas operacionais 26 21 19 387.254 186.982
Equivalência patrimonial 14 269.286 351.337 (11.232) –

269.307 351.356 21.601.655 18.877.284
Despesas
	 Variação das provisões técnicas - seguros – – (1.379.795) (670.142)
	 Variação das provisões técnicas - previdência – – (133.179) (115.700)
	 =Total de variação das 
		  provisões técnicas 27 – – (1.512.974) (785.842)
Sinistros retidos bruto 28 – – (10.148.761) (8.221.391)
	 (–) Recuperações de resseguradoras – – 100.936 137.204
	 (–) Recuperações de salvados 
		  e ressarcimentos – – 1.440.341 976.035
	 Benefícios de planos de previdência – – (5.004) (13.110)
= Despesas com sinistros e 
	 benefícios creditados, líquidos – – (8.612.488) (7.121.262)
Custo de aquisição - seguros 29 – – (3.697.949) (3.475.487)
Custos de aquisição - outros – – (350.827) (276.194)
Despesas administrativas 30 (8.058) (7.857) (3.610.158) (3.167.019)
Despesas com tributos 31 (8.021) (7.427) (625.539) (643.255)
Custos dos serviços prestados – – (187.201) (168.365)
Outras receitas (despesas) 
	 operacionais 32 – 59 (1.773.980) (1.571.311)

(16.079) (15.225) (20.371.116) (17.208.735)
Lucro operacional antes 
	 do resultado financeiro 253.228 336.131 1.230.539 1.668.549
Receitas financeiras 33 4.285 2.885 1.563.321 1.903.027
Despesas financeiras 34 (13.123) (8.461) (1.103.228) (987.278)

(8.838) (5.576) 460.093 915.749
Lucro operacional 244.390 330.555 1.690.632 2.584.298
Lucro antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social 244.390 330.555 1.690.632 2.584.298
Imposto de renda e 
	 contribuição social 13.3 – – (171.730) (917.254)
	 Corrente – – (761.732) (992.990)
	 Diferido – – 590.002 75.736
Lucro líquido do exercício 244.390 330.555 1.518.902 1.667.044
Atribuível a:
- Acionistas da Companhia 244.390 330.555 244.390 330.555
- Acionistas não controladores em controladas – – 1.274.512 1.336.489
Lucro por ação atribuível aos acionistas
	  da Companhia - R$ 1,00 3,53 4,02
Quantidade de ações (mil) 69.246 69.246

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 244.390 330.555 1.518.902 1.667.044
Outros lucros abrangentes (293) (47) (285.308) (39.775)
Ajustes de títulos e valores mobiliários 
	 em controladas (304) (52) (297.250) (51.172)
Ajustes acumulados de conversão – – 10.474 2.205
Outros ajustes de avaliação patrimonial 
	 em controladas – – 1.457 9.187
Variação cambial de investidas no exterior 11 5 11 5
Total dos lucros abrangentes para o 
	 exercício, líquido de efeitos tributários 244.097 330.508 1.233.594 1.627.269
Atribuível a
- Acionistas da Companhia 244.097 279.291 244.097 330.508
- Acionistas não controladores em controladas – – 989.497 1.296.761

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional e informações gerais: A Pares Empreendimentos e Participa-
ções S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações com sede em São Paulo, estado de 
São Paulo - Brasil, que tem por objeto a participação como acionista ou quotista, no capital 
de outras empresas em geral e a promoção ou participação em empreendimentos e ope-
rações industriais, comerciais, mercantis e imobiliárias. A Companhia é controladora em 
conjunto da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. (“PSIUPAR”). A PSIUPAR tem 
como objeto exclusivo congregar e deter participações acionárias (a) na Porto Seguro S.A. 
(“PSSA”) ou em eventuais sucessoras desta; e (b) em sociedades que sejam controladas 
pela PSSA. A PSIUPAR é controladora (de forma direta e indireta) de empresas que explo-
ram os seguintes ramos de atividades: (a) Holdings: Porto Seguro S.A. (“PSSA”), (b) Segu-
ros, previdência complementar e capitalização: (i) Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais (“Porto Cia”), opera seguros de danos e de pessoas. (ii) Porto Seguro Vida e Previ-
dência S.A. (“Porto Vida e Previdência”), opera seguros de pessoas e planos de previdên-
cia complementar nas modalidades de pecúlio e renda. (iii) Porto Seguro - Seguros del 
Uruguay S.A. (“Porto Seguro Uruguai”), opera seguros de danos e pessoas no Uruguai. (iv) 
Porto Seguro - Seguro Saúde S.A. (“Porto Saúde”), opera seguro saúde. (v) Azul Compa-
nhia de Seguros Gerais (“Azul Seguros”), opera seguros de danos e de pessoas. (vi) Itaú 
Seguros de Auto e Residência S.A. (“Itaú Auto e Residência”), opera seguros de danos. (vii) 
Porto Seguro Capitalização S.A. (“Porto Capitalização”), administra e comercializa títulos 
de capitalização. (c) Financeiras e consórcio, (viii) Porto Seguro Administradora de Consór-
cios Ltda. (“Porto Consórcio”), administra grupos de consórcios para aquisição de bens 
móveis e imóveis. (ix) Portoseg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Portoseg”), 
concede empréstimos e financiamentos ao consumo e para capital de giro, além de operar 
cartões de crédito. (x) Portopar Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Porto-
par”), atua na distribuição de cotas de fundos de investimentos. (d) Serviços e comércio: (xi) 
Porto Seguro Proteção e Monitoramento Ltda. (“Proteção e Monitoramento”), presta servi-
ços relacionados à proteção e ao monitoramento eletrônico. (xii) Porto Seguro Renova - 
Serviços e Comércio Ltda. (“Renova”), comercializa e distribui peças automotivas. (xiii) 
Porto Seguro Renova Serviços e Comércio de Peças Novas Ltda. (“Renova Peças Novas”), 
comercializa e distribui peças automotivas novas. (xiv) Crediporto Promotora de Serviços 
Ltda. (“Crediporto”), presta serviços para obtenção de créditos e financiamento ao consu-
mo. (xv) Franco Corretagem de Seguros Ltda. (“Franco”), presta serviços técnicos de cor-
retagem de seguros. (xvi) Porto Seguro Serviços Médicos Ltda. (“Serviços Médicos”), 
presta serviços de assessoria administrativa para médicos e operadoras de saúde. (xvii) 
Portomed - Porto Seguro Serviços de Saúde Ltda. (“Portomed”), opera planos privados de 
assistência à saúde. (xviii) Porto Seguro Serviços Odontológicos Ltda. (“Porto Odonto”), 
operará planos privados de assistência odontológica. (xix) Porto Seguro Serviços e Comér-
cio S.A. (“Porto Serviços e Comércio”), presta serviços relacionados, complementares ou 
correlatos à atividade de seguros. (xx) Porto Seguro Atendimento Ltda. (“Porto Atendimen-
to”), presta serviços de “telemarketing” e atendimento em geral. (xxi) Porto Seguro Teleco-
municações Ltda. (“Porto Conecta”), presta serviços de telecomunicações. (xxii) Porto 
Servicios S.A. (“Porto Serviços Uruguai”), presta serviços relacionados, complementares 
ou correlatos à atividade de seguros no Uruguai. (xxiii) Porto Seguro Saúde Ocupacional e 
Segurança do Trabalho Ltda. (“Porto Seguro Saúde Ocupacional”), presta serviços de con-
sultoria e assessoria em saúde ocupacional, segurança do trabalho, ergonomia e serviços 
ambulatoriais. (xxiv) Porto Seguro Investimentos Ltda. (“Porto Investimentos”), administra e 
faz a gestão de carteiras de títulos e valores mobiliários, fundos de investimento e outros 
recursos de terceiros.  (xxv) Mobitech Locadora de Veículos S.A. (“Mobitech”), tem por ati-
vidades modelos de assinatura de veículos, gestão de frotas para empresas, entre outras 
modalidades de locação de veículos. Sua denominação social anterior era Porto Seguro 
Locadora de Veículos S.A. (“Porto Locadora”), alterada conforme AGE de 08 de outubro de 
2021. 1.1 Outras informações - COVID 19: Em março de 2020, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) declarou pandemia mundial provocada pelo corona vírus (COVID-19), a 
Companhia segue otimista na condução de suas operações e confiantes na robustez e 
resiliência do seu modelo de negócios para ultrapassar a crise da pandemia de COVID-19. 
A Companhia é uma empresa holding que detém o controle acionário da Porto Seguro S.A. 
(“PSSA”) através da Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A. A PSSA mantém suas 
atividades operacionais seguindo os protocolos de segurança do Ministério da Saúde e 
continua monitorando os reflexos da pandemia. Destacam-se abaixo os principais efeitos 
nos negócios do Grupo em 2021 comparados ao mesmo período de 2020. - Operação de 
seguros: No segmento de Automóveis, os prêmios emitidos totalizaram em 2021 R$ 
10.841,4 milhões, aumento de R$ 1.125,4 milhões ou 11,6% sobre os R$ 9.716,0 milhões 
no mesmo período de 2020. Adicionalmente, a sinistralidade foi de 53,2%, um aumento de 
6,3 p.p. em relação ao mesmo período do ano anterior, em razão do menor impacto da 

pandemia sobre a mobilidade da população. O seguro de Automóveis voltou a apresentar 
crescimento no volume de prêmios emitidos, e a Companhia segue focada no lançamento 
de produtos mais acessíveis e processos de vendas mais simples, que permitam aumentar 
a competitividade. Nas operações de Saúde, os prêmios emitidos totalizaram em 2021 R$ 
2.198,4 milhões, aumento de R$ 309,6 milhões ou 16,4% sobre os R$ 1.888,8 milhões no 
mesmo período de 2020. Adicionalmente, a sinistralidade foi de 79,2%, aumento de 7,2 p.p. 
em relação ao mesmo período do ano anterior, devido principalmente pela retomada dos 
eventos eletivos e pelas internações da Covid-19. No segmento Vida (Pessoas), os prê-
mios emitidos totalizaram em 2021 R$ 1.047,5 milhões, aumento de R$ 118,9 milhões ou 
12,8% sobre os R$ 928,5 milhões no mesmo período de 2020. Adicionalmente, a sinistra-
lidade foi de 49,0%, aumento de 11,3 p.p. em relação ao mesmo período do ano anterior. 
Cabe mencionar que dada as circunstâncias de calamidade e dificuldade de realização de 
diagnósticos precisos, a Companhia vem indenizando os casos relacionados e diagnosti-
cados à Covid-19 neste segmento. No segmento de Riscos Financeiros (principalmente 
carteira Fiança), os prêmios emitidos totalizaram em 2021 R$ 763,5 milhões, aumento de 
R$ 97,0 milhões ou 14,6% em comparação ao mesmo período do ano anterior. Adicional-
mente, a sinistralidade encerrou o período em 34,4%, redução de 11,2 p.p. em relação ao 
mesmo período do ano anterior, explicada principalmente pelo aperfeiçoamento do mode-
lo de subscrição de riscos, que foi intensificado com o uso de big data e “machine learning”, 
adequação na precificação, após o início da pandemia em 2020. - Negócios financeiros e 
serviços: A carteira de operações de cartão de crédito e CDC cresceu 32,9% no ano de 
2021, em comparação com o mesmo período do ano anterior. A representatividade total da 
provisão sobre a carteira aumentou, sendo 10,11% no ano de 2021, contra 7,29% no 
mesmo período do ano anterior. Nos demais produtos e nas demais linhas das demonstra-
ções financeiras não registramos até o fechamento anual oscilações significativas em ter-
mos de resultado e saldos patrimoniais. Cabe destacar que subsequentemente à data-ba-
se, a Companhia continua monitorando diariamente os reflexos e impactos nos negócios 
relacionados à Covid-19 e até a data da aprovação das demonstrações financeiras, os 
movimentos observados nas operações de seguros, negócios financeiros e serviços são 
semelhantes aos reportados acima. - Ações institucionais relacionadas à pandemia: Con-
tinuamos com Grupo de Trabalho para coordenar as ações a serem tomadas para enfren-
tar a pandemia, objetivando minimizar quaisquer impactos na qualidade do atendimento a 
nossos clientes, segurados e beneficiários, para minimizar o risco aos nossos colaborado-
res e familiares e garantir a manutenção da continuidade e qualidade dos negócios da 
Companhia. 1.2 Outras informações - Acordo e troca de ações Petlove: Conforme co-
municados ao mercado ocorridos em 16 de abril e 28 de junho de 2021, a Companhia, por 
meio de sua controlada Porto Seguro Serviços e Comércio S.A. (“Porto Serviços”), se aliou 
à PetLove Cayman Ltd. (“Petlove”) e passou a deter 13,5% de participação da empresa 
Petlove. Em contrapartida, a Porto Serviços transferiu o controle (100% das ações) da 
Porto Pet Administração de Planos de Saúde Animal S.A. (“Porto.Pet”) - nova razão social 
para Health For Pet Administradora de Planos de Saúde para Animais de Estimação S.A. 
(“Health For Pet”). Este acordo ainda prevê a autorização do uso das marcas Porto Seguro 
e Porto.Pet no Brasil e a divulgação dos planos de saúde para animais oferecidos pela 
Porto.Pet nos canais de distribuição da Porto Seguro, dentre eles, a distribuição de mate-
riais publicitários aos corretores. 1.3 Outras informações - Aquisição controle conjunto 
- Conectcar: Em 01 de outubro de 2021, a Companhia, por meio de sua controlada Porto-
seg S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Portoseg”), informa que, diante do cum-
primento das condições contratuais e das aprovações regulatórias, concluiu a aquisição de 
50% das ações da ConectCar Soluções de Mobilidade Eletrônica S.A. (“ConectCar”), que 
eram de titularidade do Grupo Ultra. O valor da operação foi de R$ 165.000, liquidados fi-
nanceiramente em 01 de outubro de 2021. Em dezembro de 2021 apurou-se ajuste de 
preço da operação, no montante de R$ 6.538, devolvidos para a Portoseg. Desta forma, o 
efeito líquido da operação totalizou R$ 158.462. As devidas aberturas dos ativos adquiridos 
serão efetuadas ao longo dos próximos meses, com base em estudo técnico que suporte 
o registro contábil, PPA (“Purchase Price Allocation”) que está em fase de elaboração.  
1.4 Continuidade: A Administração da Companhia não vislumbra em cenários de médio e 
longo prazos riscos de continuidade de seus negócios, uma vez que, entre outros motivos: 
(i) opera em mercados em expansão no país, principalmente o de seguros, onde há gran-
des potenciais de aumento de sua participação no PIB brasileiro, quando comparado com 
padrões estrangeiros; (ii) investe em tecnologias e processos para proporcionar um cresci-
mento sustentável de suas operações; (iii) busca a diversificação de produtos, mercados e 
regiões, ampliando sua gama de atuação; (iv) possui resultados econômico-financeiros 
passados consistentes e uma sólida condição patrimonial. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis utilizadas pela Companhia e suas 
controladas diretas e indiretas (“Corporação”) na preparação das demonstrações financei-

Demonstrações dos fluxos de caixas
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa líquido das atividades operacionais 165.719 129.245 2.450.878 1.419.902
Caixa gerado (aplicado) nas operações (24.862) (20.765) 1.706.294 1.910.090
Lucro líquido do exercício 244.390 330.555 1.518.902 1.667.044
Depreciação e amortização 34 17 230.342 227.903
Equivalência patrimonial (269.286) (351.337) (11.232) –
Resultado na venda de imobilizado – – (31.718) 15.143
Variações nos ativos e passivos 190.581 150.010 1.401.372 212.122
Ativos financeiros ao valor justo 
	 por meio de resultado – – 1.522.270 (886.509)
Instrumentos financeiros - demais categorias – – 134.704 (378.402)
Prêmio a receber de segurados – – (1.091.477) (762.266)
Empréstimos e financiamentos – – (2.356.567) (1.587.094)
Ativos de resseguro – – 12.969 (68.005)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (590.002) (75.736)
Impostos e contribuições a recuperar (112) (96) (88.330) 25.214
Bens à venda – – (100.945) 70.791
Dividendos e juros sobre capital 
	 próprio recebidos 185.900 147.711 – –
Custo de aquisição diferidos – – (387.319) (135.442)
Outros ativos (1.277) – (712.856) (14.701)
Operações de arrendamentos – – 2.023 6.704
Passivos de contratos de seguros e de
	  previdência complementar – – 814.630 1.043.301
Débitos de operações de seguro e resseguro – – 113.629 103.789
Passivos Financeiros 9.549 5.264 3.413.054 2.219.945
Instrumentos financeiros derivativos – – (18.165) 13.630
Impostos e contribuições a recolher (1) 32 502.509 655.443
Provisões – – 38.000 (29.270)
Outros passivos (3.478) (2.901) 193.245 10.730
Outros – – (656.788) (702.310)
Outros resultados abrangentes – – (285.320) (39.729)
Participação dos acionistas não controladores – – 20 (36)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (371.488) (662.545)
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de investimento – (44) (929.224) (448.607)
Alienação de investimento – 58 – 58
Alienação do imobilizado/intangível – – 198.086 191.396
Aquisição de imobilizado – (102) (776.798) (369.839)
Aplicação no intangível – – (350.512) (270.222)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
	 de financiamento (163.933) (127.666) (1.034.895) (947.144)
Ações em tesouraria – – (45.432) (141.196)
Dividendos e juros sobre capital 
	 próprio pagos (181.714) (147.645) (839.395) (689.061)
Juros sobre captação de recursos pagos – – (167.849) (136.866)
Aquisição de empréstimos 17.781 19.979 17.781 19.979
Aumento (diminuição) 
	 de caixa e equivalentes 1.786 1.535 486.759 24.151
Saldo inicial de caixa e equivalentes 10.338 8.803 926.234 902.083
Saldo final de caixa e equivalentes 12.124 10.338 1.412.993 926.234

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
ras estão demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas consistentemente para 
todos os períodos comparativos apresentados, exceto quando indicado o contrário.  
2.1 Base de preparação: A elaboração das demonstrações financeiras requer que a Ad-
ministração use julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Os 
ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas envolvem, entre 
outros, a determinação: (i) do valor justo de ativos e passivos financeiros, (ii) das provisões 
técnicas, (iii) da provisão para risco de créditos (“impairment”), (iv) da realização de impos-
tos diferidos; e (v) das provisões para processos judiciais. A liquidação das transações que 
envolvem essas estimativas poderá ser efetuada por valores sensivelmente diferentes dos 
estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Essas 
estimativas e premissas são revisadas periodicamente. As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas segundo a premissa de continuação dos negócios em curso normal. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da Com-
panhia. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pela 
Administração em 23 de setembro de 2022. 2.1.1 Demonstrações financeiras individu-
ais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC), e as normas internacionais de demonstrações financeiras (International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS emitidos pelo International Accounting Standard Board 
- IASB), em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas, e são divulga-
das em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 2.1.2 Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas 
e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e as normas internacionais de de-
monstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - IFRS emitidos pelo 
International Accounting Standard Board - IASB). 2.2 Normas, alterações e interpreta-
ções existentes que não estão em vigor e que não foram adotadas antecipadamente: 
IFRS 17 - Contrato de Seguros: a norma estabelece os princípios para o reconhecimento, 
a mensuração, a apresentação e a divulgação dos contratos de seguros. A nova norma 
estabelece três modelos para mensuração dos contratos de seguros, que devem ser  
agrupados por similaridades de riscos e safras de emissão. Como passo subsequente, 
deve ser avaliada a existência de contratos onerosos e quando identificados, ser reconhe-
cida sua perda de forma imediata no resultado. Após estes passos, a Companhia optará, 
de acordo com os requisitos da norma, o modelo de mensuração, sendo eles: (i) modelo 
geral de mensuração (“BBA - Business Block Approach”); (ii) modelo de taxa variável  
(“VFA - Variable Fee Approach”); (iii) abordagem de alocação de prêmio (“PPA - Premium 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.
Allocation Approach”). Os modelos “i” e “ii” são mais complexos e consideram os fluxos de 
caixa contratuais ajustados. Tais modelos são aplicáveis para contratos de mais longo 
prazo, tais como contratos de vida e previdência. O modelo “iii” é um modelo simplificado, 
similar aos modelos atuais de contabilização de contratos de seguros, aplicável para con-
tratos não onerosos e de até 12 meses. A norma passa a vigorar em 1 de janeiro de 2023. 
A Companhia está em processo de avaliação e espera impactos de baixos a moderados 
na mensuração de seus contratos, uma vez que parte substancial de seu portfólio é com-
posto por seguros de curto prazo, por isso elegíveis para o modelo simplificado. Já na 
apresentação de suas demonstrações financeiras é esperado impacto relevante com a 
adoção de novos formatos, novos agrupamentos e nomenclaturas. Contudo, tais impactos 
até o momento não podem ser precisamente dimensionados. 2.3 Moeda funcional e mo-
eda de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas 
em reais (R$), que é também sua moeda funcional. Para determinação da moeda funcional 
é observada a moeda do principal ambiente econômico onde a Corporação está localiza-
da. As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional da Companhia utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. Ganhos 
ou perdas de conversão de saldos resultantes da liquidação de tais transações são reco-
nhecidos no resultado do exercício, exceto quando reconhecidos no patrimônio como re-
sultado de itens de operação caracterizada como investimento no exterior. 2.4 Caixa e 
equivalentes de caixa: Considerando as características dos ativos financeiros da Corpo-
ração, incluem dinheiro em caixa, contas bancárias e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez com vencimentos originais de até três meses. 2.5 Ativos financeiros: 
Mensuração e classificação: A Administração da Companhia determina a classificação de 
seus ativos financeiros no seu reconhecimento inicial, de acordo com a definição da IFRS 
9/CPC 48 que introduziu o conceito de modelo de negócio e avaliação das características 
dos fluxos de caixa contratuais (SPPJ - somente pagamento de principal e juros). Modelo 
de Negócio representa a forma de como a Companhia faz a gestão de seus ativos finan-
ceiros e o SPPJ trata-se da avaliação dos fluxos de caixas gerados pelo instrumento finan-
ceiro com o objetivo de verificar se constituem apenas pagamento de principal e juros. 
Após os novos conceitos, os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: 
(i) Instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado: São classificados nesta 
categoria os ativos financeiros cuja finalidade e estratégia de investimento é manter nego-
ciações frequentes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações do valor justo são 
registrados imediatamente e apresentados na demonstração do resultado em “Resultado 
financeiro” no exercício em que ocorrem. (ii) Instrumentos financeiros a valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes: São classificados nesta categoria os ativos financeiros 
que são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por 
pagamento de principal e juros, quanto para a venda. Os juros destes títulos, calculados 
com o uso do método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do re-
sultado em “Resultado financeiro”. A variação no valor justo (ganhos ou perdas não reali-
zadas) é lançada contra o patrimônio líquido, na conta “Outros resultados abrangentes”, 
sendo realizada contra o resultado por ocasião da sua efetiva liquidação ou por perda 
considerada permanente (“impairment”). (iii) Custo amortizado: Utilizada quando os ativos 
financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamento de principal e juros. Incluem-se nesta categoria os recebíveis (títulos e va-
lores mobiliários, prêmios a receber de segurados, operações de crédito, títulos e créditos 
a receber e recebíveis de prestação de serviços) que são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros 
(quando aplicável), e são avaliados por “impairment” a cada data de balanço. (iv) Determi-
nação de valor justo de ativos financeiros: Os valores justos dos investimentos com cota-
ção pública são registrados com base em preços de negociação. Para os ativos financeiros 
sem mercado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo por meio de 
técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas 
com terceiros e a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, 
fazendo o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e o mínimo possível 
de informações geradas pela Administração. O valor justo dos ativos classificados como 
“Instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado” e “Instrumentos financeiros a 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes” baseia-se na seguinte hierarquia: • 
Nível 1: preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 
2: classificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra 
metodologia para precificação do ativo com base em dados observáveis em mercado aber-
to. • Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado e 
a Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. O valor de 
mercado dos títulos públicos é embasado no preço unitário de mercado informado pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). 
As cotas de fundos de investimentos são valorizadas com base no valor da cota divulgada 
pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados a mercado por meio da 
mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador dos fundos de investimen-
tos. 2.6 Instrumentos financeiros derivativos: 2.6.1 Derivativos embutidos: A controla-
da PSSA emite contratos de previdência complementar em que os participantes têm ga-
rantia de taxas de juros e opções de resgate de sua reserva. Essas garantias atendem à 
definição de um derivativo embutido, entretanto, é utilizada a isenção prevista na IFRS 4 - 
Contratos de Seguro, na qual, caso o derivativo embutido atenda à definição de um contra-
to de seguro por si só, não é efetuada a separação do derivativo embutido nesse contrato. 
Essas garantias embutidas são consideradas no Teste de Adequação do Passivo (TAP), 
pois modificam os fluxos de caixa estimados dos contratos. 2.6.2 Instrumentos de 
“Hedge”: As operações com instrumentos financeiros derivativos contratadas pela PSSA, 
alocados em carteira própria ou em fundos de investimentos fechados, referem-se a:  
(i) “swaps”, que visam a proteção contra riscos cambiais oriundos dos passivos de capta-
ção de recursos ou a proteção contra variações adversas de taxa de juros das aplicações 
financeiras alocadas em fundos de investimentos; (ii) contratos futuros de juros prefixados, 
que sintetizam a exposição a juros; (iii) opções de índice futuro de Ibovespa, que sintetizam 
a exposição ao índice; e (iv) contrato futuro de moeda, que sintetiza a exposição ao câmbio 
das aplicações financeiras em moedas estrangeiras. Esses instrumentos são mensurados 
ao seu valor justo, com as variações registradas contra o resultado do exercício (em “Re-
sultado financeiro”), simultaneamente à variação do valor justo do item objeto protegido.  
O valor justo dos derivativos é calculado com base nas informações de cada operação 
contratada e nas respectivas informações de valor de câmbio e taxa de juros de mercado, 
divulgadas pela B3. No início das operações de “hedge”, a PSSA documenta a relação 
entre ele e o item objeto do “hedge” com seus objetivos e estratégias na gestão de riscos, 
além disso, a PSSA verifica, ao longo de toda a duração do contrato, sua efetividade.  
2.7 Ativos de resseguro: Os ativos de resseguro são valores a receber de ressegurado-
res e valores das provisões técnicas de resseguro, avaliados consistentemente com os 
saldos associados aos passivos de seguro que foram objeto de resseguro. Os valores a 
pagar a resseguradores são compostos por prêmios em contratos de cessão de resseguro. 
As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, são avaliadas utilizando-se metodologia 
similar àquela aplicada para ativos financeiros. Essa metodologia também leva em consi-
deração disputas e casos específicos que são analisados pela Administração da PSSA 
quanto à documentação e ao trâmite do processo de recuperação com os resseguradores. 
2.8 Análise de recuperação de ativos (“Impairment”): 2.8.1 Empréstimos e recebíveis 
(clientes): Avalia-se constantemente se há evidência de que um determinado ativo ou 
grupo de ativos classificado na categoria de empréstimos ou recebíveis (avaliados ao cus-
to amortizado) esteja deteriorado ou “impaired”. Caso um ativo financeiro seja considerado 
deteriorado, a PSSA somente registra a perda no resultado do exercício se houver evidên-
cia objetiva de perda como consequência de um ou mais eventos que ocorram após a data 
inicial de reconhecimento e, se o valor da perda puder ser mensurado com confiabilidade. 
Para a análise de “impairment”, a PSSA utiliza fatores observáveis que incluem base histó-
rica de perdas e inadimplência e quebra de contratos (cancelamento das coberturas de 
risco). A metodologia utilizada é a de perda incorrida, que considera a existência de evidên-
cia objetiva de “impairment” para ativos individualmente significativos. Se for considerado 
que não existe tal evidência, os ativos são incluídos em um grupo com características de 
risco de crédito similares (tipos de contrato de seguro, “ratings” internos, etc.) e testados em 
uma base agrupada, com a aplicação dos seguintes parâmetros: probabilidade de inadim-
plência das operações, previsão de recuperabilidade dessas perdas incluindo as garantias 
existentes e as perdas históricas de devedores classificados em uma mesma categoria. 
Valores que são provisionados como perda são geralmente baixados (“write-off”) quando 
não há mais expectativa para recuperação do ativo e observando também regras específi-
cas dos reguladores de cada negócio da PSSA. 2.8.2 Ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à depreciação e amortização, tais como intangíveis com vida útil defini-
da e imobilizados, são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda é reconhecida no valor pelo qual o valor contábil do ativo excede seu valor re-
cuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment” os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separa-
damente, chamadas de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). As UGCs são determina-
das e agrupadas pela Administração com base na distribuição geográfica dos seus 
negócios e com base nos serviços e produtos oferecidos, nos quais são identificados flu-
xos de caixa específicos. Os ativos não financeiros que tenham sofrido “impairment” são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do “impairment”.  
2.9 Bens à venda: A PSSA detém ativos circulantes que são mantidos para a venda, tais 
como estoques de bens salvados recuperados após indenizações integrais em sinistros de 
automóveis, registrados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históri-
cos de recuperação e veículos oriundos dos encerramentos dos contratos de locações e 
bens retomados de garantias oferecidas nas operações de crédito que são avaliados ao 
valor realizável, líquido das despesas que são de responsabilidade do comprador.  
2.10 Custo de aquisição diferido (DAC): As comissões sobre prêmios emitidos e os 
custos diretos de angariação são diferidos e amortizados de acordo com o prazo de vigên-
cia das apólices. Os custos administrativos diretamente relacionados à obtenção de novos 
contratos de seguros, tais como custo com aceitação de riscos e emissão de apólice, 
também são diferidos com o mesmo critério. Os custos indiretos de comercialização não 
são diferidos. 2.11 Ativos intangíveis: a) Softwares: Os gastos com aquisição e implan-
tação de “softwares” e sistemas são reconhecidos como ativo quando há evidências de 
geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica. As 
despesas relacionadas à manutenção de “software” são reconhecidas no resultado do 
exercício quando incorridas. b) Ágio e intangível com vida útil indefinida - combinação 
de negócios: O ágio contabilizado na aquisição de empresas representa o excesso do 
custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos adquiridos na data da combina-
ção de negócios. O ágio é testado anualmente por “impairment” e no período corrente não 
foi identificado necessidade de provisionamento. Quaisquer perdas contabilizadas não são 
revertidas. A PSSA detém a marca “Itaú Seguros de Auto e Residência”, registrada em 
uma combinação de negócio e reconhecida pelo valor justo na data da aquisição, com vida 
útil indefinida, uma vez que não há limite de tempo estimado da geração de benefícios  
futuros desta marca para a Companhia (baseado em pesquisa de mercado), avaliada  

segundo o método “Relief from Royalties”. c) Intangível com vida útil definida - combi-
nação de negócios: Os demais ativos intangíveis adquiridos e identificados em uma com-
binação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da combinação de negó-
cios e amortizados conforme a vida útil estimada, segundo o método linear. 2.12 Ativo 
imobilizado de uso próprio: Compreendem imóveis, equipamentos, móveis, máquinas e 
utensílios e veículos utilizados na condução dos negócios da Companhia. O imobilizado de 
uso é demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada (exceto para 
terrenos que não são depreciados). O custo histórico desse ativo compreende gastos dire-
tamente atribuíveis para sua aquisição a fim de que o ativo esteja em condições de uso. 
Gastos subsequentes são ativados somente quando é provável que benefícios futuros 
econômicos associados com o item do ativo fluirão para a Companhia. Todos os outros 
gastos de reparo ou manutenção são registrados no resultado conforme incorridos. A de-
preciação do ativo imobilizado é efetuada segundo o método linear e conforme o período 
de vida útil estimada dos ativos. 2.13 Passivos de contratos de seguro e previdência 
complementar: A Corporação utilizou as diretrizes da IFRS 4 para avaliação dos contratos 
de seguro e aplicou as regras de procedimentos mínimos para avaliação de contratos de 
seguro, como: teste de adequação de passivos - TAP; avaliação de nível de prudência uti-
lizado na avaliação de contratos de seguro; entre outras políticas aplicáveis. Não foram 
aplicados os princípios de “Shadow Accounting” (contabilidade reflexa), já que não dispõe 
de contratos cuja avaliação dos passivos ou benefícios aos segurados seja impactada por 
ganhos ou perdas não realizados de títulos classificados como disponíveis para a venda. 
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), cujos critérios, parâmetros e fórmulas são 
documentados em Notas Técnicas Atuariais - (NTAs), onde estão adiante relacionadas: - 
Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG); - Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos 
Vigentes, mas Não Emitidos (PPNG-RVNE); - Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) - ad-
ministrativa e judicial; - Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR); - Provi-
são de Despesas Relacionadas (PDR); - Provisão Matemática de Benefícios Concedidos 
(PMBC) do ramo de seguro-saúde; - Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PM-
BaC) e Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC); - Provisão Complementar 
de Cobertura (PCC); - Provisão de Despesas Relacionadas (PDR); - Provisão de Exceden-
te Financeiro (PEF). 2.14 Passivos financeiros: 2.14.1 Empréstimos e financiamentos: 
Os passivos originados de empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente 
ao valor justo, líquido de custos de transações incrementais diretamente atribuíveis à ori-
gem do passivo financeiro. Esses passivos são avaliados subsequentemente pelo custo 
amortizado, pelo método da taxa efetiva de juros, que leva em consideração os custos de 
transação, e os juros dos contratos são apropriados até o vencimento. A Corporação avalia 
quaisquer opções de resgate antecipado ou regras diferenciadas de liquidação de dívida 
com a finalidade de identificação de derivativos embutidos em tais contratos. Para emprés-
timos pós-fixados, a taxa efetiva de juros é estimada periodicamente, quando o efeito de 
reavaliação da taxa efetiva de juros dos contratos é significativo. 2.14.2 Passivos de pla-
nos de capitalização: Os passivos de capitalização são calculados no momento da emis-
são dos títulos, que são de pagamento único. O valor do depósito destinado aos resgates 
dos títulos é atualizado monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabe-
lecidos nas suas respectivas condições gerais. Os beneficiários dos títulos podem receber 
um prêmio através de sorteio, ou resgatar o valor correspondente à parcela dos depósitos 
pagos destinada para resgates. As provisões técnicas são constituídas de acordo com as 
orientações do CNSP e da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documenta-
dos em Notas Técnicas Atuariais, e estão descritas abaixo: - Provisão Matemática para 
Resgates (PMR); - Provisões para Sorteios a Realizar e a Pagar; - Provisão para Despesas 
Administrativas (PDA); 2.15 Benefícios a empregados: A controlada PSSA e suas inves-
tidas patrocinam o plano Portoprev, que é classificado como um plano de contribuição de-
finida. Adicionalmente, oferece benefícios pós-emprego de seguro-saúde, seguro de vida 
e benefícios calculados com base em uma política que atribui uma pontuação para seus 
funcionários conforme o período de prestação de serviços e a idade. O passivo para tais 
obrigações foi calculado por meio de metodologia atuarial específica que leva em conside-
ração taxas de rotatividade de funcionários, taxas de juros para a determinação do custo 
de serviço corrente e custo de juros. Outros benefícios demissionais, como multa ou provi-
sões ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, também foram calculados se-
gundo essa metodologia para os funcionários já aposentados, para os quais esse direito já 
tenha sido estabelecido. 2.16 Provisões judiciais e passivos contingentes: As provi-
sões são constituídas para fazer face aos desembolsos futuros que possam decorrer de 
ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As constituições baseiam-
se em uma análise individualizada, efetuada pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando 
um desembolso futuro. Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera 
judicial, são registrados levando-se em consideração o conceito de “obrigação legal” (fis-
cais e previdenciárias), cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, 
e independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes 
reconhecidos integralmente e atualizados monetariamente pela taxa SELIC. Quando exis-
tem depósitos judiciais diretamente vinculados às provisões para processos judiciais de 
natureza fiscal, cível e trabalhista, essas provisões são apresentadas líquidas dos respec-
tivos depósitos. Os demais depósitos judiciais são apresentados no ativo. Os depósitos 
judiciais também são atualizados monetariamente. 2.17 Passivo de Arrendamento: Re-
ferem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em contrapartida com os 
ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamen-
tos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de financiamen-
to, considerando possíveis renovações ou cancelamentos. 2.18 Reconhecimento de re-
ceita: 2.18.1 Prêmios de seguros e resseguros: As receitas de prêmio dos contratos de 
seguro são reconhecidas quando da emissão da apólice ou quando da vigência do risco, 
o que ocorrer primeiro, proporcionalmente e ao longo do período de cobertura do risco das 
respectivas apólices, por meio da constituição/reversão da PPNG. As despesas de resse-
guro cedido são reconhecidas de acordo com o reconhecimento do respectivo prêmio de 
seguro (resseguro proporcional) e/ou de acordo com o contrato de resseguro (resseguro 
não proporcional). 2.18.2 Contribuições de planos de previdência: As contribuições de 
planos de previdência complementar são reconhecidas quando do seu efetivo recebimen-
to. A receita compreende as taxas administrativa e de carregamento cobradas. 2.18.3 Ope-
rações de crédito: A receita de juros sobre os empréstimos e financiamentos concedidos 
permanece sendo reconhecida mesmo após o contrato entrar em atraso. A partir do mo-
mento em que houver uma grande deterioração do ativo a receita passa a ser reconhecida 
pelo valor do ativo líquido do provisionamento registrado. 2.18.4 Receitas com títulos de 
capitalização: A receita com títulos de capitalização compreende a taxa administrativa 
cobrada na emissão dos títulos e a taxa sobre resgates antecipados. É reconhecida no 
resultado “pro rata temporis” de acordo com a vigência dos títulos, por meio da constitui-
ção/reversão da PDA. 2.18.5 Receitas de prestação de serviços, comercialização de 
equipamentos de monitoramento e administração de consórcio de bens: As receitas 
de prestação de serviços, de comercialização de equipamentos e de taxas de administra-
ção de consórcio de bens compreendem o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos e serviços prestados pela Porto Seguro. A recei-
ta é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
2.19 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividen-
dos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Compa-
nhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reco-
nhecido na demonstração de resultado do período. A taxa utilizada no cálculo dos juros 
sobre o capital próprio limita-se à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) durante o período 
aplicável, conforme legislação vigente. 2.20 Imposto de renda e contribuição social: Os 
valores de imposto de renda e contribuição social incluem as despesas de impostos cor-
rentes e os efeitos dos tributos diferidos. Esses valores são reconhecidos no resultado do 
exercício, exceto para os efeitos tributários sobre itens que foram diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido; nesses casos, os efeitos tributários também são reconhecidos 
no patrimônio líquido. Os impostos são calculados com base em leis e regras tributárias 
vigentes na data de encerramento do exercício social. No Brasil, o imposto de renda é 
calculado à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima 
de R$ 240 anuais. A provisão para contribuição social para as sociedades seguradoras e 
financeiras foi constituída à alíquota de 20% a partir de julho de 2021, tendo em vista a 
majoração da CSLL pela lei nº 14.183/21 (conversão da Medida Provisória nº 1.034/21) de 
15% para 20% sobre o lucro das empresas de seguros, previdência complementar, capita-
lização, instituições financeiras, entre outras. Para as demais empresas da Porto Seguro e 
para a Controladora, a alíquota vigente é 9%. Os impostos e tributos diferidos são reconhe-
cidos sobre diferenças temporárias originadas entre as bases tributárias de ativos e passi-
vos e os valores contábeis respectivos desses ativos e passivos. Também são reconheci-
dos impostos diferidos sobre os prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas da 
contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja prová-
vel que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos e 
conforme suas expectativas de realizações. 2.21 Estimativas e julgamentos contábeis: 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
derados razoáveis para as circunstâncias. Não houve mudanças de critério na determina-
ção das estimativas em relação às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. 3. Gestão de riscos: A Corporação está exposta a um conjunto de 
riscos inerentes às suas atividades e, para gerir estes riscos, possui uma série de princí-
pios, diretrizes, ações, papéis e responsabilidades necessários a identificação, avaliação, 
tratamento e controle dos riscos. A gestão de riscos compreende as seguintes categorias: 
Riscos Financeiros: • Risco de Crédito: é a possibilidade de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos 
termos pactuados. • Risco de Liquidez: é a eventual indisponibilidade de recursos de caixa 
para fazer frente a obrigações futuras. • Risco de Mercado: é a possibilidade de ocorrência 
de perdas devidas a oscilações nos preços de mercado das posições mantidas em cartei-
ra. Riscos de Seguro: • Risco de Subscrição: é a possibilidade de ocorrência de eventos 
que contrariem as suas expectativas e que possam comprometer significativamente o re-
sultado das operações e o patrimônio líquido, incluindo falhas na precificação ou estimati-
vas de provisionamento. Risco Operacional: • Risco Operacional: é a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos inter-
nos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo o risco legal.  
• Outros: incluem os riscos de estratégia, de imagem e socioambiental. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

Caixa e bancos 1 24 438.921 339.615
Equivalentes de Caixa (*) 12.123 10.314 974.072 586.619

12.124 10.338 1.412.993 926.234

(*) Composto por operações compromissadas com vencimento em 1 dia lastreadas, 
principalmente, em Letras do Tesouro Nacional (LTNs) e Notas do Tesouro Nacional 
(NTNs) e aplicações em fundos de investimentos e Certificado de Depósito Interbancário 
- CDI, de liquidez imediata. 5. Instrumentos financeiros: 5.1 Ativos financeiros - 
Consolidado: 5.1.1 Instrumentos financeiros a valor justo por meio de resultado - 
Consolidado

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
 de 2020

Fundos abertos PSSA Seguros
Previ- 

dência

Outras  
ativi- 

dades

Total  
conso- 
lidado

Total  
conso- 
lidado

Cotas de fundos 
	 de investimentos 108.940 215.193 – 13.235 337.368 509.449
Cotas de fundos de
	 investimentos - DPVAT (*) – 199.008 33.177 – 232.185 927.603
Outras aplicações 356 1.808 – – 2.164 1.616

109.296 416.009 33.177 13.235 571.717 1.438.668
Fundos exclusivos
LFTs 122.341 1.002.581 1.364.757 411.132 2.900.811 4.226.156
NTNs - B 39.042 – 925.135 – 964.177 752.745
Cotas de fundos 292.387 222.298 386.665 16.533 917.883 728.446
Debêntures 29.898 109.014 556.158 2.476 697.546 760.279
Ações de companhias
	  abertas 263.338 199.081 164.604 – 627.023 637.404
Letras financeiras - privadas 15.354 92.346 295.368 1.271 404.339 300.174
LTNs – – 268.123 – 268.123 –
DI – – – 63.987 63.987 61.060
NTNs - C – – 29.625 – 29.625 54.673
CDBs 139 1.317 20.315 11 21.782 51.652
DPGE 305 677 12.478 25 13.485 –

762.804 1.627.314 4.023.228 495.435 6.908.781 7.572.589
Total 872.100 2.043.323 4.056.405 508.670 7.480.498 9.011.257
Circulante – 7.478.690 9.009.670
Não circulante – 1.808 1.587
(*) Redução deve-se pelo processo de “run-off” do Consórcio DPVAT
5.1.2 Instrumentos financeiros a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - Consolidado

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020
Seguros Previdência Total consolidado Total consolidado

Carteira própria (*)
NTNs - B 3.175.424 – 3.175.424 3.866.536
NTNs - F 358.324 – 358.324 430.647
NTNs - C – 184.945 184.945 175.109
Total - não circulante 3.533.748 184.945 3.718.693 4.472.292
(*) O valor de curva (custo atualizado) dos papéis em “Carteira própria” em 31 de dezembro 
de 2021 era de R$ 4.214.110 (R$ 4.557.492 em 31 de dezembro de 2020).
5.1.3 Instrumentos financeiros mensurados a custo amortizado - Consolidado

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

PSSA Seguros
Previ- 

dência
Outras  

atividades

Total  
conso- 
lidado

Total  
conso- 
lidado

Fundos exclusivos (*)
NTNs - B 168.770 804.982 69.517 31.619 1.074.888 901.693
NTNs - C – – 825.072 – 825.072 715.022
NTNs - F – – – 451.751 451.751 116.094
Outros investimentos
Outros – – – 305 305 312
Total - não circulante 168.770 804.982 894.589 483.675 2.352.016 1.733.121
(*) O valor de mercado dos papéis em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 2.314.236  
(R$ 1.900.245 em 31 de dezembro de 2020).
6. Empréstimos e financiamentos (ao custo amortizado) - Consolidado

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020

Carteira Provisão
Carteira 
líquida Carteira Provisão Carteira

Títulos e créditos 
	 a receber 7.185.644 (71.331) 7.114.313 5.610.244 (44.278) 5.565.966
Financiamentos 2.104.809 (206.908) 1.897.901 1.815.817 (75.223) 1.740.594
Operações de 
	 cartão de crédito 1.896.922 (854.364) 1.042.558 1.137.629 (489.264) 648.365
Empréstimos 521.279 (50.740) 470.539 247.125 (33.306) 213.819

11.708.654 (1.183.343) 10.525.311 8.810.815 (642.071) 8.168.744
Provisão sobre o
	  total da carteira 10,11% 7,29%
Circulante 9.382.483 7.192.576
Não circulante 1.142.828 976.168
7. Prêmios a receber de segurados - Consolidado

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020
Prêmios a 

 receber de 
 segurados

Provisão  
para riscos  
de créditos

Prêmios  
a receber  

- líquido

Prêmios a  
receber de  
segurados

Provisão  
para riscos  
de créditos

Prêmios  
a receber 

- líquido
Automóvel 3.713.574 (7.968) 3.705.606 3.173.108 (7.935) 3.165.173
Ramos 
	 elementares 1.387.477 (6.621) 1.380.856 987.560 (9.568) 977.992
Vida 442.136 (6.923) 435.213 373.642 (5.932) 367.710
Saúde 194.774 (2.893) 191.881 143.163 (9.806) 133.357
Porto Seguro
	  Uruguai 118.596 (10.181) 108.415 100.152 (7.830) 92.322
Transportes 32.052 (1.754) 30.298 25.327 (1.089) 24.238

5.888.609 (36.340) 5.852.269 4.802.952 (42.160) 4.760.792
Circulante 5.550.561 4.608.343
Não circulante 301.708 152.449
8. Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber - Controladora: O saldo de R$ 
73.358 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 68.094 em 2020) refere-se ao montante líquido 
de juros sobre o capital próprio a receber de empresas investidas. 
9. Impostos e contribuições a recuperar

Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Imposto de renda – – 114.922 65.859
Contribuição social – – 50.088 22.263
Impostos - Uruguai – – 15.230 13.055
PIS e COFINS – – 30.135 18.284
INSS – – 4.101 4.174
Outros 1.232 1.114 7.560 10.081

1.232 1.114 222.036 133.716
Circulante 1.232 1.114 219.741 131.421
Não circulante – – 2.295 2.295
10. Bens à venda - Consolidado Dezembro 

 de 2021
Dezembro  

de 2020
Salvados (*) 220.881 136.493
Veículos desativados de locações 17.450 11.214
Veículos recuperados de financiamentos 11.816 2.739
Provisão para redução ao valor recuperável (41.303) (42.547)

208.844 107.899
(*) Decorrentes, principalmente, de indenizações integrais em sinistros de automóveis, regis-
trados pelo valor estimado de realização, com base em estudos históricos de recuperação.
11. Custo de aquisição diferidos (DAC) - Consolidado Dezembro  

de 2021
Dezembro 

 de 2020
Automóvel 1.406.787 1.277.535
Patrimonial 453.496 382.918
Saúde 186.757 78.229
Riscos financeiros 177.714 110.439
Pessoas 115.516 111.212
Responsabilidades 10.098 8.989
Transportes 4.806 2.461
Outros 30.403 26.475

2.385.577 1.998.258
Circulante 2.218.715 1.924.421
Não circulante 166.862 73.837
O prazo médio de diferimento da DAC é de 12 meses.
12. Outros ativos Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

Depósitos judiciais (i) 4.139 2.861 302.342 318.488
Despesas antecipadas – – 117.589 129.861
Comissões em processamento (ii) – – 84.948 93.674
Outros créditos a receber de 
	 cartão de crédito – – 189.468 64.787
Recebíveis de resseguro – – 67.381 58.515
Adiantamentos administrativos – – 55.438 37.370
Valores a receber - seguro – – 27.639 29.588
Almoxarifado – – 5.677 8.098
Convênio DPVAT – – – 7.162
Cheques a depositar – – 2.524 2.107
Outros 61 66 85.865 53.170

4.200 2.927 938.871 802.820
Circulante 61 66 596.761 441.447
Não circulante 4.139 2.861 342.110 361.373
(i) Vide nota explicativa 12.1. (ii) Representam pagamentos de comissões a corretores so-
bre riscos vigentes e não emitidos.

SEXTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2022Economia & Negócios 2

[SIGN HERE]

test

https://estadaori.estadao.com.br/pdf?i=8Uy
https://estadaori.estadao.com.br/pdf?i=8Uy


Notas explicativas às demonstrações financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.

12.1 - Depósitos Judiciais Controladora Consolidado

Não circulante
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Processos judiciais com adesão ao REFIS (*) – – 191.000 189.321
PIS/COFINS 47.261 44.983
Sinistros judiciais – – 39.681 54.761
Outros 4.139 2.861 24.400 29.423

4.139 2.861 302.342 318.488
(*) Refere-se à diferença entre o valor do depósito judicial e as provisões para obrigações 
legais oriunda dos benefícios previstos no REFIS. 13. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: 13.1 Ativo não circulante - Consolidado

IR e CS sobre prejuízo fiscal 
Dezembro  

de 2020

Constituição  
de ativos e 

 reversão  
de passivos

Constituição 
de passivos 

e reversão  
de ativos

Dezembro 
de 2021

	 e base negativa 9.327 597.558 (485.011) 121.874
Diferenças temporárias decorrentes de:
Provisão para obrigações legais 150.921 333.063 (52.561) 431.423
Provisão para riscos de créditos 241.155 169.124 (98.050) 312.229
Provisões sobre ajustes de 
	 instrumentos financeiros – 161.305 – 161.305
PIS e COFINS sobre PSL e IBNR 100.228 29.807 (14.743) 115.292
Provisões para processos judiciais -
	 cíveis e trabalhistas 20.134 22.873 (12.082) 30.925
Provisão de participação de lucros 72.837 260.225 (304.465) 28.597
Outras provisões 73.810 202.174 (182.815) 93.169

659.085 1.178.571 (664.716) 1.172.940
Compensação de ativo/passivo
	 diferido (335.359) – – (367.849)

333.053 – – 926.965

13.2 Passivo não circulante - Consolidado
Dezembro 

 de 2021
Dezembro 

 de 2020
IRPJ e CSLL sobre combinação de negócios 343.220 270.581
IR e CS sobre a realização de imóveis 49.707 50.993
IR e CS sobre incentivo fiscal - provisão 60 35.246
IR e CS sobre PIS e COFINS diferidos 45.523 39.501
IR e CS sobre ajustes de instrumentos financeiros 13.665 50.527
Outros 57.060 54.171

509.235 501.019
Compensação de ativo/passivo diferido (196.386) (192.080)

312.849 308.939
13.3 Imposto de renda e da contribuição social (sobre o lucro) - Consolidado: 
Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social

Lucro antes do imposto de renda (IRPJ) 
Dezembro 

 de 2021
Dezembro 

 de 2020
	 e da contribuição social (CSLL) (A) 1.690.632 2.584.298
Alíquota vigente (*) 40% 40%
Imposto de renda e contribuição social (a taxa nominal) (B) (676.253) (1.033.719)
Indébitos tributários 272.861 –
Inovação tecnológica 168.111 –
Juros sobre o capital próprio, líquidos 151.114 140.921
Incentivos fiscais 18.344 25.641
Majoração de alíquota CSLL (19.721) –
Participação nos lucros (26.467) (21.880)
Outros (59.719) (28.217)
Total dos efeitos do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
	 permanentes (C) 504.523 116.465
Total de imposto de renda e contribuição social (D = B + C) (171.730) (917.254)
Taxa efetiva (D/A) 10,2% 35,5%
(*) A alíquota utilizada nesta reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro refere-se à taxa nominal das seguradoras e financeiras da Porto 
Seguro, que correspondem às empresas que mais contribuem para o lucro líquido 
consolidado. 14. Investimento em controladas - Controladora: As participações 
societárias estão assim representadas:

Controladora
Porto Seguro 

Itaú Unibanco  
Participações S.A.

Outras  
Investidas Total

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Capital social 2.772.233 2.772.233 – –
Número de ações (mil) 228.942 228.942 – –
Participação (%) 41,07 41,07 – –
Lucro líquido do exercício 3.390 3.865 – –
Patrimônio líquido 2.800.059 2.807.552 –
Resultado da equivalência
	  patrimonial 269.286 351.337 – – 269.286 351.337
Total dos investimentos
	  em controladas 2.351.653 2.286.759 – – 2.351.653 2.286.759
Outras investidas – – 1 1 1 1
Saldos dos investimentos 2.351.653 2.286.759 1 1 2.351.654 2.286.760
Gravame de usufruto financeiro sobre as ações da PSSA: A integralização do capital 
inicial da PSIUPAR, bem como o aumento de capital foram realizados por meio de confe-
rência da nua-propriedade de ações da PSSA avaliadas ao valor contábil, conforme Laudo 
de peritos avaliadores aprovados por ocasião das Assembleias de Constituição e de Au-
mento de Capital. Estes atos societários estabeleceram que as ações da PSSA, objeto 
destas integralizações encontram-se gravadas com reserva do direito sobre dividendos, 
juros sobre capital próprio e quaisquer outras distribuições de lucros em dinheiro, esten-
dendo-se essa reserva ao direito a dividendos, juros sobre capital próprio e quaisquer ou-
tras distribuições atribuídas às ações resultantes de futuras bonificações ou desdobramen-
tos das ações originalmente gravadas (“Usufruto”), enquanto que o direito a voto de cada 
ação será exercido pela PSIUPAR. Em AGE (Assembleia Geral Extraordinária), realizada 
no dia 20 de outubro de 2021, a PSSA deliberou aumento de capital daquela Companhia, 
no valor de R$4.000.000, mediante a capitalização de reservas de lucros, com a bonifica-
ção de 323.293.030 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal aos 
acionistas, na proporção de 1 (uma) nova ação para cada 1 (uma) já existente, nos termos 
do artigo nº 169, da Lei das Sociedades por Ações. Dessa forma do total das 457.883.778 
(228.941.889 à época da integralização) ações de emissão da PSSA integralizadas na 
constituição da PSIUPAR, os direitos financeiros sobre parte (456.275.826 ações) não 
pertencem à PSIUPAR, mas aos usufrutuários. Especificamente no caso desta Compa-
nhia, a mesma possui direitos financeiros sobre 138.385.686 ações de emissão da PSSA 
enquanto que os direitos políticos sobre estas ações são detidos pela PSIUPAR. Reserva 
para manutenção de participação societária constituída pela PSSA: A controlada indi-
reta PSSA constitui reserva estatutária de lucros na qual são registradas as parcelas não 
realizadas de lucros de cada exercício decorrentes do ajuste de equivalência patrimonial 
do valor do investimento em controladas, as quais são contabilizadas nas controladas na 
conta de “Reserva estatutária”, destinada à manutenção do total do patrimônio líquido em 
montante adequado ao atendimento das exigências legais de margem de solvência e de 
cobertura dos passivos não operacionais das controladas. Na medida em que os lucros 
destinados à reserva para manutenção de participação societária forem realizados, os 
valores correspondentes à realização serão revertidos e colocados à disposição da As-
sembleia Geral que, por proposta da Administração, deverá deliberar sobre a respectiva 
destinação, que inclui a distribuição de dividendos.
Movimentação do investimento na PSIUPAR: Porto Seguro Itaú  

Unibanco Participações S.A.
2021 2020

Saldo do exercício anterior 2.286.759 2.083.714
Ajuste reflexo de ajuste de valor a mercado 
	 de TVM de controlada (304) (52)
Ajuste reflexo de variação cambial de controlada 11 5
Dividendos destacados pela controlada (70) (80)
Dividendos Recebidos (117.807) (68.149)
Equivalência patrimonial (a) 269.286 351.337
Direitos de usufruto sobre JCP creditado pela PSSA (86.222) (80.016)
Saldos em 31 de dezembro 2.351.653 2.286.759
Composição do saldo:
Valor do investimento 1.149.918 1.152.995
Valor do direito financeiro 1.201.735 1.133.764
Total 2.351.653 2.286.759
(a) Refere-se ao resultado de equivalência patrimonial correspondente ao lucro líquido 
gerado pela controlada indireta PSSA no período posterior à constituição da PSIUPAR. A 
apuração da equivalência patrimonial considera os efeitos resultantes dos direitos dos 
usufrutuários sobre as ações de emissão da PSSA e está demonstrada conforme a seguir:

Porto Seguro Itaú  
Unibanco Participações S.A.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.390 3.865
Participação (%) 41,07 41,07
Resultado da equivalência patrimonial 1.392 1.587
Efeito do usufruto financeiro sobre as ações (1) 267.894 349.750
Resultado da equivalência patrimonial registrado 269.286 351.337
(1) O efeito do usufruto financeiro sobre as ações de emissão da PSSA foi apurado tendo por 
base a parcela do lucro gerado pela PSSA não reconhecida pela PSIUPAR conforme condi-
ções estabelecidas nos seus atos constitutivos. O montante de R$ 267.894 (R$ 9.750 em 
2020) corresponde ao direito financeiro detido pela Companhia sobre 138.385.686 ações.
14.1 Investimento no Consolidado

Investi- 
mento 
inicial

Resultado  
equivalência  

patrimonial
Aumento  
de capital Outros

Saldos em 
dezembro  

de 2021
Coligadas (i) 344.625 (5.702) 78.092 – 417.015
Entidades controladas em 
	 conjunto (ii) 165.000 (5.530) 9.500 (6.538) 162.432

509.625 (11.232) 87.592 (6.538) 579.447
(i) Corresponde a participação minoritária, de 13,48%, na Petlove Cayman Ltd.
(ii) Controle compartilhado de 50,0% na ConectCar Soluções de Mobilidade Eletrônica S.A.

15. Ativo imobilizado Movimentações

Controladora
Saldos em 
31/12/2020

Aqui- 
sições

Bai- 
xas

Despesas de 
 depreciação

Saldos em 
 31/12/2021

Bens móveis de uso 148 – – (33) 115
	 Veículos 97 – – (20) 77
	 Máquinas e equipamentos 6 – – (1) 5
	 Móveis e utensílios 5 – – (1) 4
	 Computadores e periféricos 6 – – (3) 3
	 Sistema de segurança 29 – – (7) 22
	 Equipamentos de comunicação 5 – – (1) 4
Outras imobilizações 6 – – (1) 5
	 Benfeitorias em imóveis de terceiros 6 – – (1) 5
Imobilizado de uso 154 – – (34) 120

Movimentações

Controladora
Saldos em 
31/12/2019

Aqui- 
sições

Bai- 
xas

Despesas de  
depreciação

Saldos em 
31/12/2020

Bens móveis de uso 62 102 – (16) 148
	 Veículos 1 98 – (2) 97
	 Máquinas e equipamentos 7 – – (1) 6
	 Móveis e utensílios 4 2 – (1) 5
	 Computadores e periféricos 8 2 – (4) 6
	 Sistema de segurança 36 – – (7) 29
	 Equipamentos de comunicação 6 – – (1) 5
Outras imobilizações 7 – – (1) 6
	 Benfeitorias em imóveis de terceiros 7 – – (1) 6
Imobilizado de uso 69 102 – (17) 154

2021

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação 
 acumulada

Valor 
líquido

Bens móveis de uso 480 (363) 117
	 Veículos 20 98 (22) 76
	 Máquinas e equipamentos 10 39 (34) 5
	 Móveis e utensílios 10 119 (114) 5
	 Computadores e periféricos 20 146 (143) 3
	 Sistema de segurança 10 67 (44) 23
	 Equipamentos de comunicação 10 11 (6) 5
Outras imobilizações 93 (90) 3
	 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (90) 3
Imobilizado de uso 573 (453) 120

2020

Controladora
Taxas anuais de  
depreciação (%) Custo

Depreciação 
 acumulada

Valor 
líquido

Bens móveis de uso 480 (330) 150
	 Veículos 20 98 (2) 96
	 Máquinas e equipamentos 10 39 (33) 6
	 Móveis e utensílios 10 119 (113) 6
	 Computadores e periféricos 20 146 (140) 6
	 Sistema de segurança 10 67 (37) 30
	 Equipamentos de comunicação 10 11 (5) 6
Outras imobilizações 93 (89) 4
	 Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 93 (89) 4
Imobilizado de uso 573 (419) 154

Movimentações Dezembro de 2021

Consolidado
Saldo residual em  
dezembro de 2020

Aqui- 
sições

Baixas/  
vendas

Despesas de  
depreciação

Outras/ 
transferências Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Taxas anuais de  
depreciação (%)

Edificações (i) 688.373 418 (7.754) (17.367) 8.031 807.107 (135.406) 671.701 2,0
Terrenos 256.970 – (4.966) – (7.747) 244.257 – 244.257 –
Obras em andamento 32.500 – – – – 32.500 – 32.500 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 140.557 2.371 (1.424) (10.465) (9) 184.519 (53.487) 131.032 5,0 a 33,3

1.118.400 2.789 (14.144) (27.832) 275 1.268.383 (188.893) 1.079.490
Informática 61.364 61.605 (689) (46.060) 545 420.473 (343.708) 76.765 56.622 20,0 a 33,3
Móveis, máquinas e utensílios 13.695 561 (1.528) (5.773) 11 88.264 (81.299) 6.965 43.423 10,0 a 50,0
Equipamentos 3.917 113 (45) (1.688) (460) 36.791 (34.985) 1.806 35.456 10,0 a 14,3
Rastreadores 1.658 4.230 (199) (3.643) – 7.545 (5.470) 2.075 9.362 100,0
Veículos 1.556 1.604 – (895) 1 9.530 (7.263) 2.267 15.538 20,0 a 25,0

82.190 68.113 (2.461) (58.059) 97 562.603 (472.725) 89.878
Veículos e equipamentos locados a terceiros 450.069 705.896 (140.701) (19.289) (6.644) 1.013.055 (23.724) 989.331 15.298 3,0 a 29,3

450.069 705.896 (140.701) (19.289) (6.644) 1.013.055 (23.724) 989.331
1.650.659 776.798 (157.306) (105.180) (6.272) 2.844.041 (685.342) 2.158.699

Movimentações Dezembro de 2020

Consolidado
Saldo residual em  
dezembro de 2019

Aqui- 
sições

Baixas/ 
vendas

Despesas de 
 depreciação

Outros/ 
transferências Custo

Depreciação 
 acumulada

Valor 
 líquido

Taxas anuais de  
depreciação (%)

Edificações (i) 711.866 127 (2.902) (18.415) (2.303) 806.572 (118.199) 688.373 2,0
Terrenos 257.910 – (3.729) – 2.789 256.970 – 256.970 –
Obras em andamento 35.701 – (3.201) – – 32.500 – 32.500 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 139.398 11.163 (106) (10.371) 468 195.877 (55.320) 140.557 5,0 a 33,3

1.144.875 11.290 (9.938) (28.786) 954 1.291.919 (173.519) 1.118.400
Informática 68.197 41.209 (1.249) (47.540) 746 369.939 (308.575) 61.364 20,0 a 33,3
Móveis, máquinas e utensílios 20.619 969 (748) (7.191) 46 94.554 (80.859) 13.695 10,0 a 50,0
Equipamentos 10.746 1.282 (5.146) (2.451) (507) 39.026 (35.109) 3.917 10,0 a 14,3
Rastreadores 5.364 3.963 (2.585) (5.091) – 3.734 (2.076) 1.658 100,0
Veículos 2.502 582 (414) (1.002) (112) 8.015 (6.459) 1.556 20,0 a 25,0

107.428 48.005 (10.142) (63.275) 173 515.268 (433.078) 82.190
Veículos e equipamentos 312.212 310.544 (159.146) (11.323) (2.212) 461.100 (11.031) 450.069 3,0 a 20,0

312.212 310.544 (159.146) (11.323) (2.212) 461.100 (11.031) 450.069
1.564.515 369.839 (179.226) (103.384) (1.085) 2.268.287 (617.628) 1.650.659

(i) Para este item, foi utilizada taxa média ponderada.
16. Ativos intangíveis - Consolidado Movimentações Dezembro de 2021

Saldo residual em  
dezembro de 2020 Aquisições Baixas

Despesas de 
 amortização

Outros/ 
transferências Custo

Amortização 
acumulada Valor líquido

Taxas anuais  
amortização (%)

Software 1.084.711 350.512 (852) (108.990) 2.406 1.969.327 (641.540) 1.327.787 6,67 a 20,0
Outros intangíveis 22.185 – – (3.550) – 55.135 (36.500) 18.635 20,0
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 1.106.896 350.512 (852) (112.540) 2.406 2.024.462 (678.040) 1.346.422
Marca 246.000 – – – – 246.000 – 246.000 –
Canal de distribuição 428.104 – – (12.622) – 568.000 (152.518) 415.482 2,2
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – – – – 346.800 – 346.800 –

1.020.904 – – (12.622) – 1.160.800 (152.518) 1.008.282
Ágio na aquisição de investimentos (i) 28.323 – (4.342) – – 23.981 – 23.981
Outras combinações de negócios 28.323 – (4.342) – – 23.981 – 23.981

2.156.123 350.512 (5.194) (125.162) 2.406 3.209.243 (830.558) 2.378.685
Movimentações Dezembro de 2020

Saldo residual em  
dezembro de 2019 Aquisições Baixas

Despesas de 
 amortização

Outros/ 
transferências Custo

Amortização  
acumulada

Valor 
 líquido

Taxas anuais  
amortização (%)

Software 946.275 270.222 (26.150) (105.558) (78) 1.620.264 (535.553) 1.084.711 6,67 a 20,0
Outros intangíveis 28.497 – – (6.312) – 55.135 (32.950) 22.185 20,0

974.772 270.222 (26.150) (111.870) (78) 1.675.399 (568.503) 1.106.896
Marca 246.000 – – – – 246.000 – 246.000 –
Canal de distribuição 440.726 – – (12.622) – 568.000 (139.896) 428.104 2,2
Ágio na aquisição de investimentos 346.800 – – – – 346.800 – 346.800 –
Combinação de negócios - Itaú Auto e Residência 1.033.526 – – (12.622) – 1.160.800 (139.896) 1.020.904
Ágio na aquisição de investimentos 28.323 – – – – 28.323 – 28.323
Outros intangíveis 27 – – (27) – 652 (652) – 20,0
Outras combinações de negócios 28.350 – – (27) – 28.975 (652) 28.323

2.036.648 270.222 (26.150) (124.519) (78) 2.865.174 (709.051) 2.156.123

(i) O montante de R$ 4.342 deve-se à baixa do saldo do ágio oriundo na aquisição da 
Porto.Pet (anteriormente denominada Health For Pet) em 2015 e que mediante ao acordo 
de troca de ações entre Porto.Pet e Petlove Cayman Ltd., a Companhia realizou a baixa 
desse saldo. 17. Passivos de contratos de seguro - Consolidado

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Bruto de  
resseguro

Líquido de  
resseguro

Seguros (i) 13.508.703 13.335.190 12.751.924 12.565.442
Previdência complementar (ii) 2.921.002 2.921.002 2.863.151 2.863.151

16.429.705 16.256.192 15.615.075 15.428.593
Circulante 10.670.728 9.504.592
Não circulante 5.758.977 6.110.483
(i) Seguros Dezembro de 2021 Dezembro de 2020

Bruto de  
resseguro

Líquido de  
resseguro

Bruto de  
resseguro

Líquido de  
resseguro

Provisão de prêmios não ganhos 8.412.914 8.349.285 7.268.073 7.199.335
Provisão matemática - seguros 2.248.351 2.248.351 2.231.882 2.231.882
Sinistros a liquidar 
	 (administrativos e judiciais) 2.011.796 1.941.526 1.703.813 1.605.791
Provisão de sinistros ocorridos 
	 mas não avisados 462.178 422.564 482.535 462.813
Provisão de sinistros ocorridos 
	 mas não avisados - DPVAT (*) 231.073 231.073 926.536 926.536
Demais provisões 142.391 142.391 139.085 139.085

13.508.703 13.335.190 12.751.924 12.565.442
Circulante 10.355.640 9.246.412
Não circulante 3.153.063 3.505.512
(*) Redução deve-se pelo processo de “run-off” do Consórcio DPVAT.
(ii) Previdência complementar - Consolidado Dezembro 

 de 2021
Dezembro  

de 2020
Líquido de  
resseguro

Líquido de  
resseguro

Provisão matemática de benefícios a conceder 2.589.719 2.643.756
Provisão matemática de benefícios concedidos 278.929 204.828
Demais provisões 52.354 14.567

2.921.002 2.863.151
Circulante 315.089 258.180
Não circulante 2.605.913 2.604.971
18. Débitos de operações de seguro e resseguro - Consolidado Dezembro 

 de 2021
Dezembro  

de 2020
Comissões sobre prêmios emitidos 512.927 404.709
Outros débitos de seguros e resseguradoras 102.856 97.445

615.783 502.154
19. Passivos financeiros: A composição de passivos financeiros da Companhia em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 está apresentada na tabela a seguir:

Controladora Consolidado
Dezembro Dezembro

2021 2020 2021 2020
Operações com cartão de crédito (i) – – 6.888.635 5.349.263
Depósitos interfinanceiros (ii) – – 952.089 1.185.557
Recursos de aceites e emissão de títulos (ii) – – 2.401.697 990.100
Passivos de capitalização (iii) – – 1.091.581 917.486
Outros empréstimos e financiamentos (iv) 228.899 201.569 1.308.959 937.569

228.899 201.569 12.642.961 9.379.975
Total de passivo financeiro 
	 avaliado a custo amortizado 228.899 201.569 12.642.961 9.379.975
Circulante – – 11.658.869 8.915.922
Não circulante 228.899 201.569 984.092 464.053
(i) Refere-se, principalmente, a valores a pagar a estabelecimentos filiados. (ii) Captação 
de recursos da Portoseg, remunerados com base no CDI. (iii) São compostos por: 
provisões para resgates dos títulos de capitalização, atualizados monetariamente pela 
Taxa de Remuneração (TR), acrescida de taxa prefixada de 0,35% ou 0,50% ao ano, e 
provisões para sorteios. (iv) Refere-se principalmente à captação de recursos da Porto 
Locadora, remunerados com base no CDI. Os passivos financeiros avaliados a valor justo 
são classificados como “Nível 2” na hierarquia de valor justo.

20. Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
IOF sobre prêmios de seguros – – 347.625 285.585
Contribuições ao INSS e ao Fundo de
	  Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 88 95 40.293 38.045
Imposto de renda – – 77.092 41.430
Contribuição social – – 71.711 49.386
IRRF 58 52 30.167 29.945
Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
	 Natureza  (ISS-QN) retido na fonte 4 5 10.686 11.006
Contribuições PIS e COFINS 6 6 72.036 70.778
Outros 1 – 31.993 24.409

157 158 681.603 550.584
Circulante 157 158 660.963 540.179
Não circulante – – 20.640 10.405
21. Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar: O saldo de R$ 73.289 (R$ 68.014 
em 2020) na controladora e R$ 357.220 (R$ 405.434 em 2020) no consolidado se refere ao 
montante líquido de juros sobre o capital próprio a pagar e dividendos a seus acionistas.
22. Outros passivos Controladora Consolidado

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

Dezembro 
de 2021

Dezembro 
de 2020

Participações nos lucros – – 250.325 261.364
Fornecedores 16 19 307.226 233.729
Provisão de férias e encargos 415 212 126.178 117.975
Devolução a consorciados – – 81.760 81.081
Receitas a diferir (i) – – 108.084 –
Provisão cartão de crédito fidelidade – – 91.229 80.132
Benefícios a empregados – – 77.182 57.943
Provisão de profit sharing 33.957 5.711
Outras 11.218 15.015 104.002 92.352

11.649 15.246 1.179.943 930.287
Circulante 431 3.996 983.109 860.746
Não circulante 11.218 11.250 196.834 69.541
(i) Receita das marcas e canal de distribuição que serão diferidas ao longo do prazo dos 
contratos com a Petlove. 23. Provisões judiciais: A Companhia e suas controladas indiretas 
são partes envolvidas em processos judiciais, de naturezas tributária, trabalhista e cível. As 
provisões para as perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela 
Administração, amparada pela opinião dos departamentos jurídicos da Companhia, das 
controladas indiretas e de seus consultores legais externos. Contudo existem incertezas na 
determinação da probabilidade de perda das ações, no valor esperado de saída de caixa e no 
prazo final destas saídas, bem como a Administração não espera que haja efeitos significativos 
no resultado da Companhia pelo desfecho destas ações. Os saldos das provisões constituídas 
são os seguintes: Controladora Consolidado

Dezembro Dezembro
2021 2020 2021 2020

Obrigações legais (*) 147.898 136.396 1.464.675 1.429.895
Contingências trabalhistas – – 36.524 21.526
Contingências cíveis – – 43.296 30.567

147.898 136.396 1.544.495 1.481.988
(–) Depósitos judiciais (144.586) (133.204) (1.388.246) (1.363.859)
Provisão líquida 3.312 3.192 156.249 118.129
Obrigações legais fiscais e previdenciárias - Composição por natureza (*)

Controladora Consolidado
Dezembro Dezembro

2021 2020 2021 2020
PIS/COFINS 147.898 136.396 1.023.813 983.312
Processos judiciais com adesão ao REFIS – – 356.218 373.854
Outros – – 84.644 72.729
Total de contingências fiscais (*) 147.898 136.396 1.464.675 1.429.895
(–) Depósitos judiciais (144.586) (133.204) (1.377.818) (1.350.753)
Provisão líquida 3.312 3.192 86.857 79.142
(*) Este quadro refere-se exclusivamente às obrigações e depósitos de natureza fiscal, não 
incluindo ações passivas e depósitos judiciais de naturezas trabalhistas e cíveis.  
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Pares Empreendimentos e Participações S.A.
24. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social é de 
R$ 1.218.751 (R$ 1.018.751 em 2020), totalmente subscrito e integralizado, está representa-
do por 69.246.167 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 55.656.757 ações ordiná-
rias e 13.589.410 ações preferenciais. Em AGE/O, de 03 de maio de 2021, foi deliberado o 
aumento de capital social de R$ 200.000, sem emissão de novas ações. (b) Reserva de re-
avaliação reflexa de controladas: A reserva de reavaliação representa o saldo da reserva 
de reavaliação sobre ativos de empresa controlada tomada proporcionalmente à participação 
da Companhia, a qual é movimentada na mesma proporção em que a controlada realiza a 
reserva por depreciação ou baixa dos ativos. (c) Reservas reflexas de avaliação patrimo-
nial: A controlada registra os efeitos de variação cambial sobre investimentos no exterior e os 
efeitos dos ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários em contas específicas 
do patrimônio líquido, sendo incorporados aos resultados do período em que ocorrer a efetiva 
realização. (d) Reservas de lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anual-
mente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (ii) Reserva para manu-
tenção de participações societárias: É constituída com o objetivo de preservar a integrida-
de do capital social da Companhia, sua capacidade de investimento e a representatividade da 
participação da Companhia em suas controladas e coligadas, não podendo exceder o capital 
social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros. (e) Dividen-
dos: De acordo com o estatuto social, são assegurados dividendos de no mínimo 25%, cal-
culados sobre o lucro líquido do exercício. A Companhia exerceu a opção de pagar aos acio-
nistas os juros sobre o capital, no montante de R$ 86.222 (R$ 80.017 em 2020). Os juros 
foram calculados com base na variação da TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, contabiliza-
dos como despesa financeira e para efeitos societários, imputados aos dividendos do exercí-
cio. Durante o exercício de 2021, a Companhia efetuou pagamentos adicionais por conta de 
reservas de lucros no montante de R$ 113.701 (R$ 68.149 em 2020). 25. Prêmios líquidos 
emitidos e contraprestações emitidas - Consolidado: Os prêmios auferidos compreen-
dem os prêmios de seguros emitidos, líquidos de cancelamentos, restituições e cessões de 
prêmios a congêneres e às contraprestações líquidas dos planos de saúde. Os valores dos 
principais grupos de ramos de seguro estão assim compostos:

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020

Prêmios  
emitidos

Prêmios  
cedidos 

(resseguro)

Prêmios  
emitidos  
líquidos

Prêmios 
 emitidos

Prêmios  
cedidos 

(resseguro)

Prêmios 
emitidos 
 líquidos

Automóvel 10.841.384 – 10.841.384 9.716.048 – 9.716.048
Saúde 2.198.358 – 2.198.358 1.888.766 – 1.888.766
Patrimonial 1.793.542 (51.407) 1.742.135 1.630.227 (63.560) 1.566.667
Pessoas 1.047.457 (22.335) 1.025.122 928.520 (16.445) 912.075
Riscos financeiros 763.454 (6.765) 756.689 666.454 (8.236) 658.218
VGBL 293.666 (55) 293.611 288.166 (65) 288.101
Transportes 227.753 (1.933) 225.820 183.452 (1.037) 182.415
Outros 546.456 (43.335) 503.121 503.318 (70.189) 433.129

17.712.070 (125.830) 17.586.240 15.804.951 (159.532) 15.645.419
26. Outras receitas operacionais 

Controladora Consolidado
Dezembro  

de 2021
Dezembro 

 de 2020
Dezembro 

 de 2021
Dezembro 

 de 2020
Venda de imóveis e investimentos (i) – – 275.422 67.501
Seguros (ii) – – 7.436 38.589
Outras receitas com cartão de crédito – – 48.748 25.568
Previdência – – 28.116 18.609
Consórcio – – 9.766 13.750
Outras 21 19 17.766 22.965

21 19 387.254 186.982

(i) Refere-se principalmente pela venda da carteira de alarmes monitorados da “PMO”.  
(ii) Referem-se principalmente, às receitas de honorários do convênio DPVAT, oriundos de 
atendimento aos segurados do Consórcio. 
27. Variações das provisões técnicas - Consolidado: As despesas com provisões 
técnicas apresentaram a seguinte variação:

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020
Bruto de  

resseguro
Líquido de  
resseguro

Bruto de  
resseguro

Líquido de 
 resseguro

Provisão de prêmios não ganhos 1.095.826 1.083.668 351.116 382.263
Provisão matemática 296.127 296.127 290.260 290.260
Provisão de plano de previdência 133.179 133.179 115.700 115.700
Outras provisões – – (2.381) (2.381)

1.525.132 1.512.974 754.695 785.842
28. Sinistros retidos bruto - Consolidado: Os sinistros retidos (despesas com sinistros) 
compreendem as indenizações avisadas e variação de IBNR. A tabela a seguir apresenta 
os sinistros retidos brutos de salvados e ressarcimentos. Os valores dos principais grupos 
de ramos de seguro estão assim compostos:

Dezembro de 2021 Dezembro de 2020

Bruto de  
resse- 

guro

Recupe- 
ração de 

 Ressegu- 
radoras

Líquido 
 de  

resse- 
guro

Bruto de  
resse- 

guro

Recupe- 
ração de 

 Ressegu- 
radoras

Líquido 
 de  

resse- 
guro

Automóvel 6.705.578 269 6.705.847 5.363.616 – 5.363.616
Saúde 1.739.276 – 1.739.276 1.361.099 – 1.361.099
Patrimonial 569.645 (13.915) 555.730 618.973 (84.903) 534.070
Pessoas 509.214 (30.435) 478.779 361.708 (26.692) 335.016
Riscos financeiros 293.450 1.682 295.132 289.666 (3.313) 286.353
Outros 331.598 (58.537) 273.061 226.329 (22.296) 204.033

10.148.761 (100.936) 10.047.825 8.221.391 (137.204) 8.084.187
29. Custos de aquisição - seguros - Consolidado Dezembro  

de 2021
Dezembro  

de 2020
Automóvel 2.424.193 2.278.820
Patrimonial 496.648 469.774
Pessoas 303.953 302.241
Saúde 175.819 165.407
Riscos financeiros 112.022 109.650
Outros 185.314 149.595

3.697.949 3.475.487
30. Despesas administrativas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Pessoal e benefícios pós-emprego 3.212 2.836 1.887.588 1.603.581
Serviços de terceiros 4.507 4.697 773.399 623.558
Localização e funcionamento 127 183 418.459 431.255
Participações nos lucros – – 310.575 273.194
Publicidade 47 47 103.966 93.382
Donativos e contribuições – – 39.179 50.456
Programa Meu Porto Seguro (i) – – 48.843 51.370
Outras 164 94 28.148 40.223

8.058 7.857 3.610.158 3.167.019
(i) Valores referente ao Programa Meu Porto Seguro, que teve início em julho de 2020 e foi 
encerrado em abril de 2021.

31. Despesas com tributos Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

COFINS (6.591) (6.103) (440.768) (464.645)
PIS (1.429) (1.324) (71.780) (78.560)
ISS – – (46.182) (38.210)
Outras (1) – (66.809) (61.840)

(8.021) (7.427) (625.539) (643.255)
32. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
Dezembro 

 de 2021
Dezembro 

 de 2020
Dezembro 

 de 2021
Dezembro 

 de 2020
Captação de recursos – – (813.377) (608.709)
Provisão para riscos de créditos – – (583.613) (489.629)
Serviços de assistência – – (145.815) (154.092)
Cobranças e adm. de apólices e contratos – – (56.824) (65.439)
Encargos sociais de operações com seguros – – (40.707) (37.860)
Provisão para devedores duvidosos - seguros – – 5.820 (16.162)
Amortização de intangíveis 
	 e de combinação de negócios – – (12.622) (12.648)
Outras receitas/despesas – 59 (126.842) (186.772)

– 59 (1.773.980) (1.571.311)

33. Receitas financeiras Controladora Consolidado
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Dezembro 

de 2021
Dezembro 

de 2020
Valorização e juros de instrumentos financeiros
	 ao valor justo por meio do resultado – – 601.208 909.959
Juros de instrumentos financeiros - 
	 demais categorias – – 491.775 451.766
Operações de seguros – – 147.970 176.393
Operações de PGBL/VGBL – – 204.646 270.709
Variações monetárias dos depósitos judiciais 3.407 2.476 25.369 34.141
Outras 878 409 92.353 60.059

4.285 2.885 1.563.321 1.903.027

34. Despesas financeiras Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Desvalorização de instrumentos financeiros 
	 ao valor justo por meio do resultado – – (350.381) (376.962)
Atualização monetária - passivos de previdência – – (261.340) (244.486)
Atualização monetária - PGBL e VGBL – – (63.485) (117.682)
Variação monetária de prov. 
	 para tributos a longo prazo – – (71.450) (13.743)
Atualização de empréstimos em mútuo (9.549) (5.264) (9.549) (5.264)
Atualização monetária - passivo de seguro – – (109.104) (103.047)
Variações monetárias passivas (3.527) (3.182) (3.527) (3.182)
Outras (47) (15) (234.392) (122.912)

(13.123) (8.461) (1.103.228) (987.278)
35. Transações com partes relacionadas: A Companhia efetua algumas transações com 
partes relacionadas e estão representados por empréstimos de curto prazo de sócios, por 
prazo indeterminado, os quais são remunerados pela variação da taxa do CDI. Adicional-
mente, a controladora não possui saldos relativos à remuneração do pessoal-chave 
da administração.

Rafael Damasceno Generoso
CPF: 175.035.488-86 - Procurador

Claudio Marcio Romagnolo
CPF: 115.531.968-05 - Procurador

 Ricardo Matsubara  
Contador - CRC 1SP 183.216/O-0 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Pares Empreendimentos e Participações S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Pares Empreendimentos e Participações S.A. (Companhia), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Pares Empreendi-
mentos e Participações S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório de Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, da forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar- o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo paia expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de au-
ditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de setembro de 2022
Fabbri & Cia S/S Auditores Independentes � Marco Antonio de Carvalho Fabbri
CRC 2 SP 17245/O-0� Contador - CRC 1 SP 148961/O-2
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